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VETO TOTAL AO Projeto de lei nº 46, de 2013
Mensagem A-nº 026/2014, Sr. Governador do Estado
São Paulo, 14 de março de 2014

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar totalmente o Projeto de Lei nº 46, de 2013, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 30.575.

De iniciativa parlamentar, a proposta tem por escopo alterar a Lei nº 13.296, de 23 de dezembro de 2008, que estabelece o tratamento tributário do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA.

Referido diploma dispõe , no “caput” do artigo 14, que fica dispensado o pagamento do imposto, a partir do mês da ocorrência do evento, nas hipóteses de privação dos direitos de propriedade do veículo por furto ou roubo, quando ocorrido no território deste Estado.

A medida em exame, ao propor a alteração do dispositivo, objetiva ampliar as hipóteses de dispensa do pagamento do IPVA, passando a prevê-la, de forma genérica, nos casos de privação de direito de propriedade do veículo.

Não obstante os elevados propósitos do Parlamentar, bem realçados na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me compelido a negar-lhe sanção, pelas razões a seguir expostas. 

A modificação proposta, ao ampliar as hipóteses de dispensa do pagamento do IPVA, referindo-se a situações de privação de direito de propriedade do veículo, cria a possibilidade de que hipóteses diversas em que ocorra a privação da propriedade do bem configurem a dispensa do imposto. Acresça-se que, diferentemente do furto e do roubo, figuras previstas na legislação vigente que ensejam a dispensa do encargo tributário, as demais hipóteses que poderão ser abrangidas pelo projeto em tela poderão requerer o reconhecimento da fraude ou conduta criminosa, bem como a identificação da vítima e se esta eventualmente suportou o ônus do tributo por veículo que não se encontra mais sob seu domínio. Neste aspecto, a impugnação à proposta objetiva não incentivar o cometimento de fraudes contra o Estado e conter a elevação significativa do valor de restituições indevidas.
Expostos os motivos que fundamentam o veto total que oponho ao Projeto de Lei nº 46, de 2013, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.
Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Samuel Moreira, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

